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Favorável pela equivalência dos estudos de PHILIPP CARL SCHNEIDER, para efeitos de validade nacional do Certificado e Histórico Escolar, desde que sejam cumpridos os estudos da Língua Portuguesa ou Português e Literatura, relativos ao Ensino Médio no Brasil.

PROCESSO CEE/PI Nº 0463/2004, de 19/08/2004
INTERESSADA: Zila Soares Bastos Monteiro, como procuradora de PHILIPP CARL SCHNEIDER

ASSUNTO: Equivalência de Estudos

RELATORA: Cons.ª Socorro Rocha Cavalcanti Barros 

Aprovado em: 18/09/2004

I – INFORMAÇÕES GERAIS    

A procuradora de PHILIPP CARL SCHNEIDER, nascido em 07 de novembro de 1982, em Achim, Alemanha, solicita para seu representado a equivalência entre estudos realizados na Escola “Ratsgymnasium Rotenburg (Wumme)”, na Alemanha, e o Programa de Estudos do Ensino Médio Brasileiro. Instruiu sua petição com a documentação necessária a sua apreciação.

II - RELATÓRIO E ENTENDIMENTO

A documentação teve a tradução devida, procedida pela Dra. Mechthild Blumberg, Tradutora e Intérprete Examinada e Reconhecida pelo Estado, Juramentada pelo Presidente do Tribunal de Alçada para os Tribunais e Notários /Tabeliões da Cidade Livre Hanseática de Bremen.

Analisando os documentos, oriundos do colégio alemão e os apresentados oficialmente pela tradutora, referentes aos estudos realizados por PHILIPP CARL SCHNEIDER, verifica-se que o aluno obteve médias classificatórias nas disciplinas do curso ginasial e, tendo se submetido com aprovação aos exames de conclusão do segundo grau, obteve ATESTADO DE MATURIDADE GERAL PARA OS ESTUDOS SUPERIORES, conferido por autoridade competente daquele país. As disciplinas nas quais obteve aprovação na sua vida escolar, comparadas às constantes na Matriz Curricular do Ensino Médio no Brasil, têm equivalência entre si.  

Entende a Relatora que ao apresentar os documentos dos estudos realizados na Alemanha,  submetido ao processo de tradução e analise desses documentos, é possível constatar a equivalência dos estudos realizados com o que é exigido no Brasil, na Base Nacional Comum para o Ensino Médio. Vale destacar nesta análise o estudo das disciplinas: Matemática, Física, Química, Biologia, Esporte (Educação Física), Inglês, Francês, Alemão, Política, Religião, Ética e Educação Artística (inclusive Música). 

Entretanto, em nenhuma etapa constatou-se estudos alusivos à Língua Portuguesa o que torna obrigatório ao aluno cursá-la para que possa fazer jus à conclusão do Ensino Médio em território brasileiro.  
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III - CONCLUSÃO E VOTO DA RELATORA

À vista do exposto e considerando que o Curso do Ensino Médio realizado por PHILIPP CARL SCHNEIDER, em Rotenburg (Alemanha), obedeceu a um padrão de exigência legal daquele país, sendo as disciplinas cursadas com aprovação equivalentes às exigidas na Matriz Curriculardesse nível de ensino no Brasil, a relatora opina favoravelmente pela equivalência dos estudos ora pleiteados, para efeitos de validade nacional do Certificado e Histórico Escolar do 

aluno, desde que sejam cumpridos os estudos da Língua Portuguesa ou Português e Literatura, relativos às três séries ou etapas do Ensino Médio no Brasil. Só assim poder-se-á considerar, como concluída, esta última etapa da Educação Básica no Brasil, do referido aluno, e o direito de usufruir do que lhe confere o certificado conquistado, segundo as normas brasileiras.

Para a complementação dos estudos, o aluno poderá se submeter, se assim o desejar, a um programa da Educação de Jovens e Adultos ou aos exames de suplência, já que atende a exigência de idade mínima.

O procedimento para alunos que concluíram o ensino fundamental e médio no exterior é definido pela Resolução CEE/PI Nº 11/2000, que assim determina no seu Art. 1º, § 2º:

§ 2º - Somente em caso de conclusão de estudos de nível fundamental e médio realizados no exterior o processo contendo a documentação do aluno deverá ser encaminhado ao Conselho de Educação, que expedirá declaração de equivalência, ficando a escola incumbida de expedir o certificado correspondente, nos termos da legislação brasileira.
Em atendimento ao que prescreve a norma acima, deverá o aluno, munido deste parecer,  procurar uma escola pertencente ao Sistema Estadual de Educação do Piauí, de sua livre escolha, que ofereça curso do Ensino Médio autorizado pelo CEE/PI, onde solicitará o registro de sua vida escolar e, se for o caso, a complementação de estudos. 

Após concluídos estes procedimentos, a escola emitirá o certificado correspondente, nos termos da legislação brasileira, a ser autenticado pelo setor próprio da Secretária de Educação e Cultura..  

É o parecer, s. m. juízo.

Sala das Sessões Plenárias do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina. 08 de setembro de 2004.

Consª  Socorro Rocha Cavalcanti Barros – Relatora

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o Parecer da relatora.

Consª Socorro Rocha Cavalcanti Barros

Presidente do CEE/PI
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